
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.772 - PR (2014/0117062-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : APARECIDO GALINARI 
ADVOGADOS : ELISEU ALVES FORTES E OUTRO(S)
  ELSON SUGIGAN 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA 
SOBRE JUROS DE MORA DECORRENTES DE PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA FORA DO 
CONTEXTO DE RESCISÃO CONTRATUAL. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA DA VERBA. INCIDÊNCIA. RECURSOS 
REPETITIVOS 1.227.133/RS E 1.089.720/RS. PREMISSA FÁTICA 
DELINEADA NOS AUTOS E NAS RAZÕES RECURSAIS. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte alberga a tese de que a 
verificação das premissas fáticas presentes nos autos, com o fito de 
aplicar o melhor direito à espécie, não se trata de reexame de prova, que 
encontra óbice na Súmula 7 desta Casa, mas, sim, de lhe atribuir nova 
valoração, podendo resultar em conclusão jurídica diversa. 

2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.089.720/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 28.11.2012, firmou orientação de que, em regra, incide 
imposto de renda sobre os juros de mora, mesmo quando recebidos em 
virtude de reclamatória trabalhista, ressalvadas duas hipóteses: a) os juros 
de mora, sendo verba acessória, seguem a mesma sorte da verba 
principal – accessorium sequitur suum principale; b) os juros mora 
recebidos em decorrência de rescisão do contrato de trabalho por perda 
de emprego, indiferentemente da natureza da verba principal, não são 
tributados pelo imposto de renda. 

3. Segundo consta dos autos, não obstante as verbas 
recebidas pelo recorrido sejam decorrentes de reclamatória trabalhista, 
não se verifica que foram pagas no contexto de rescisão de contrato de 
trabalho, situação que configura que natureza remuneratória do montante 
sobre o qual incidiram os juros de mora, que seguem a sorte do principal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.772 - PR (2014/0117062-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : APARECIDO GALINARI 
ADVOGADOS : ELISEU ALVES FORTES E OUTRO(S)
  ELSON SUGIGAN 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por APARECIDO GALINARI 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fls. 201/202, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. JUROS DE 
MORA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. Inexigível o imposto de renda incidente sobre os valores 
recebidos a título de juros de mora, porquanto os juros moratórios 
nada mais são do que uma forma de indenizar os prejuízos causados 
ao trabalhador pelo pagamento a destempo de uma obrigação 
trabalhista.

2. A indenização representada pelo juros moratórios 
corresponde aos danos emergentes, ou seja, àquilo que o credor 
perdeu em virtude da mora do devedor. Assim sendo, não há, quanto 
aos juros de mora, qualquer conotação de riqueza nova, e, portanto, 
inexiste o fato gerador autorizativo da tributação pelo imposto de 
renda.

3. O adicional de transferência visa à recomposição de gastos 
efetuados pelo empregado, em razão de exercer suas atividades em 
local diverso do estabelecido no contrato de trabalho, em caráter 
excepcional, e tem natureza indenizatória, sendo, por isto, indevida a 
sua tributação pelo imposto de renda.

4. É infundado o pleito de retificação da declaração de ajuste 
do imposto de renda, visto que se procede a execução por liquidação 
de sentença e a restituição mediante precatório ou requisição de 
pequeno valor, facultada a possibilidade de escolha pela 
compensação, a critério do contribuinte.
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5. Não compete ao contribuinte comprovar que o imposto foi 
efetivamente recolhido pela fonte pagadora, visto que não se trata de 
prova do fato constitutivo do seu direito.

6. Caso se configure excesso de execução, decorrente da 
compensação ou restituição dos valores relativos ao título judicial, 
admite-se a invocação de tal matéria em embargos à execução.

7. Não se caracteriza a preclusão, pelo fato de não ter sido 
provada a compensação ou a restituição no processo de 
conhecimento, porque a sentença proferida foi ilíquida.

8. Deve ser observada a correção monetária dos valores 
descontados na fonte, desde a data de cada retenção.

9. A correção monetária deve incidir sobre os valores pagos 
indevidamente desde a data do pagamento, sendo aplicável a UFIR 
(jan/92 a dez/95), e a partir de 01/01/96, deve ser computada 
somente a taxa SELIC, excluindo-sequalquer índice de correção 
monetária ou juros de mora (art. 39,§ 4º, da Lei nº 9.250/95).

10. Restando configurada a existência de sucumbência em 
ambos os lados, não merece reparos a condenação nos ônus 
sucumbenciais, devendo ser mantida a determinação de 
compensação de honorários e de que as custas iniciais são 
responsabilidade do autor e as finais de responsabilidade da União.

Reapreciado o recurso de apelação nos termos do inciso II do § 7º do 
art. 543-C do CPC, o Tribunal de origem assim concluiu (fls. 311/312, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. JUROS DE MORA. VERBA DE CARÁTER 
INDENIZATÓRIO.

1. Inexigível o imposto de renda incidente sobre os juros de 
mora pagos em decorrência de condenação em ação judicial, seja 
reclamatória trabalhista, ação previdenciária ou de servidor público. 
As verbas discutidas nessas ações judiciais possuem natureza 
alimentar, de sorte que a mora do devedor infligiu ao credor a 
privação de bens essenciais à sua sobrevivência. Os juros 
moratórios, portanto, nada mais são do que uma forma de indenizar 
as perdas e danos causados ao credor pelo pagamento a destempo de 
uma obrigação de natureza alimentar.

2. A indenização representada pelos juros moratórios 
corresponde aos danos emergentes, ou seja, àquilo que o credor 
perdeu em virtude da mora do devedor. Houve a concreta 
diminuição do patrimônio do autor, por ter sido privado de perceber 
o salário, vencimentos ou benefício previdenciário de forma integral, 
no tempo em que deveriam ter sido adimplidos. Não há qualquer 
conotação de riqueza nova, e, portanto, inexiste o fato gerador da 
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tributação pelo imposto de renda.
3. Quando decorrem de perdas e danos, os juros de mora 

possuem natureza indenizatória, independente da natureza do 
principal, nos termos do art. 404, parágrafo único, do Código Civil 
de 2002.

4. O STJ, no REsp 1.227.133, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos, enfrentou a matéria relativa à incidência do imposto de 
renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas 
pagas em atraso, afastando a incidência do tributo sobre as verbas 
indenizatórias pagas por ocasião da despedida ou rescisão do 
contrato de trabalho, com fundamento na regra especial estabelecida 
pelo art. 6º, inciso V, da Lei nº 7.713/1988.

5. As turmas de direito tributário deste Tribunal, embora 
perfilhem a orientação consubstanciada no REsp 1.227.133, adotam 
entendimento mais amplo, no sentido de que os juros de mora pagos 
decorrentes de decisão judicial proferida em ação trabalhista, 
previdenciária e de servidor público correspondem à indenização 
pelas perdas e danos. Por conseguinte, mostra-se irrelevante para o 
deslinde da controvérsia a análise e a discriminação de cada verba 
recebida na ação judicial.

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da Fazenda 
Nacional para reconhecer a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora 
decorrentes do pagamento de verba em reclamatória trabalhista fora do contexto de 
despedida ou rescisão do contrato de trabalho, nos termos da seguinte ementa (fl. 344, 
e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS.  INDENIZAÇÃO EM RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA FORA DO CONTEXTO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. NATUREZA REMUNERATÓRIA DA VERBA. 
IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. 
RECURSOS REPETITIVOS 1.227.133/RS E 1.089.720/RS. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Aduz o agravante que modificar o afastamento da incidência do imposto 
de renda sobre os juros de mora que foram considerados pelo Tribunal a quo como 
perdas e danos encontra óbice na Súmula 7/STJ, por ensejar o revolvimento de fatos e 
provas.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.
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Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.772 - PR (2014/0117062-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA 
SOBRE JUROS DE MORA DECORRENTES DE PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA FORA DO 
CONTEXTO DE RESCISÃO CONTRATUAL. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA DA VERBA. INCIDÊNCIA. RECURSOS 
REPETITIVOS 1.227.133/RS E 1.089.720/RS. PREMISSA FÁTICA 
DELINEADA NOS AUTOS E NAS RAZÕES RECURSAIS. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte alberga a tese de que a 
verificação das premissas fáticas presentes nos autos, com o fito de 
aplicar o melhor direito à espécie, não se trata de reexame de prova, que 
encontra óbice na Súmula 7 desta Casa, mas, sim, de lhe atribuir nova 
valoração, podendo resultar em conclusão jurídica diversa. 

2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.089.720/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 28.11.2012, firmou orientação de que, em regra, incide 
imposto de renda sobre os juros de mora, mesmo quando recebidos em 
virtude de reclamatória trabalhista, ressalvadas duas hipóteses: a) os juros 
de mora, sendo verba acessória, seguem a mesma sorte da verba 
principal – accessorium sequitur suum principale; b) os juros mora 
recebidos em decorrência de rescisão do contrato de trabalho por perda 
de emprego, indiferentemente da natureza da verba principal, não são 
tributados pelo imposto de renda. 

3. Segundo consta dos autos, não obstante as verbas 
recebidas pelo recorrido sejam decorrentes de reclamatória trabalhista, 
não se verifica que foram pagas no contexto de rescisão de contrato de 
trabalho, situação que configura que natureza remuneratória do montante 
sobre o qual incidiram os juros de mora, que seguem a sorte do principal.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, discute-se nos autos a 
incidência de imposto de renda sobre juros de mora relativos aos valores recebidos em 
decorrência de reclamatória trabalhista.

Ao reapreciar o recurso de apelação nos termos do inciso II do § 7º do 
art. 543-C do CPC, o Tribunal de origem assim concluiu (fl. 304, e-STJ):

Diante desse raciocínio, tenho por inexigível o imposto de 
renda incidente sobre os juros de mora pagos em decorrência de 
condenação em ação judicial, seja reclamatória trabalhista, ação 
previdenciária ou de servidor público. Há de se ter em mente o fato 
de que as verbas discutidas nessas ações judiciais possuem natureza 
alimentar, de sorte que a mora do devedor infligiu ao credor a 
privação de bens essenciais à sua sobrevivência. Nessa senda, os 
juros moratórios nada mais são do que uma forma de indenizar as 
perdas e danos causados ao credor pelo pagamento a destempo de 
uma obrigação de natureza alimentar.

De início, impende registrar que, diferente do que afirma o agravante, a 
hipótese vertente não trata apenas de matéria puramente de fato. Em verdade, cuida-se 
de qualificação jurídica dos fatos e revaloração das provas já analisadas pelas instâncias 
ordinárias, bem como de consideração das alegações tecidas pelo próprio autor da 
demanda, o que se não confunde com revolvimento de matéria fático-probatória.

A jurisprudência desta Corte alberga a tese de que a verificação das 
premissas fáticas presentes nos autos, com o fito de aplicar o melhor direito à espécie, 
não se trata de reexame de prova, que encontra óbice na Súmula 7 desta Casa, mas, 
sim, de lhe atribuir nova valoração, podendo resultar em conclusão jurídica diversa.

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA DECORRENTES DE 
PAGAMENTO EXTEMPORÂNEO DE VERBAS 
REMUNERATÓRIAS NÃO ISENTAS. PARCELAS VENCIMENTAIS, 
PELO EXERCÍCIO DE CARGO PÚBLICO. CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS INCONTROVERSAS NOS AUTOS E DELINEADAS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PRONUNCIAMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SOBRE A QUESTÃO FEDERAL TRATADA NO RECURSO 

Documento: 1343866 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2014 Página  8 de 4



 
 

 

ESPECIAL. INAPLICABILIDADE DAS SÚMULAS 7 E 211 DO STJ.
I. Hipótese em que o Recurso Especial da Fazenda Nacional foi 

parcialmente provido, para reconhecer a incidência do Imposto de 
Renda sobre juros de mora, decorrentes do pagamento 
extemporâneo de verbas remuneratórias não isentas, ou seja, 
parcelas vencimentais, por exercício de cargo público. Precedentes 
da Primeira Seção do STJ: REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 28/11/2012; AgRg nos EREsp 
1.086.544/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 
06/03/2013; AgRg nos EREsp 1.009.893/SC, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, DJe de 13/05/2013.

II. Embora a Súmula 7/STJ impeça o reexame de matéria 
fática, a referida Súmula não impede a intervenção desta Corte, 
quando há errônea valoração jurídica de fatos incontroversos nos 
autos e delineados no acórdão recorrido. Nos presentes autos, é fato 
incontroverso que não se trata de juros de mora devidos em contexto 
de rescisão de contrato de trabalho, assim como é incontroverso que 
os juros não são incidentes sobre verba principal isenta ou fora do 
campo de incidência do Imposto de Renda. As próprias agravantes 
admitem, em suas manifestações nos autos, que os juros de mora 
decorrem do pagamento extemporâneo de verbas remuneratórias 
não isentas, quais sejam, parcelas vencimentais, por exercício de 
cargo público. Diante das supracitadas circunstâncias fáticas, 
incontroversas nos autos, não incide, na espécie, a Súmula 7 do STJ.

III. No acórdão recorrido, ao considerar que os juros de mora 
não se sujeitariam ao imposto de renda, por terem natureza 
indenizatória, o Tribunal de origem pronunciou-se, de maneira 
expressa, sobre os arts. 43, II, do CTN e 16, parágrafo único, da Lei 
4.506/64. Assim, restou configurado o prequestionamento da questão 
federal em torno do art. 43, II, do CTN e do § 3º do art. 43 do 
Decreto 3.000/99, cuja disposição normativa regulamentar 
simplesmente reproduz e tem fundamento legal no parágrafo único 
do art. 16 da Lei 4.506/64, o que afasta a incidência da Súmula 
211/STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1452118/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
24/06/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. MITIGAÇÃO DE 
EXIGÊNCIAS FORMAIS. CONCURSO PÚBLICO. VALORAÇÃO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRITÉRIO 
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DE CORREÇÃO. REVISÃO. AFERIR ILEGALIDADE E 
CUMPRIMENTO DAS REGRAS DO EDITAL. POSSIBILIDADE.

(...)
2. Em sede de recurso especial é possível a valoração jurídica 

do conjunto fático-probatório, de forma a melhor aplicar o direito à 
espécie, o que afasta a incidência da Súmula 07 do Superior Tribunal 
de Justiça.

(...)
4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 730.934/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 22/08/2011)

Quanto ao tema em debate, reitere-se que, após o julgamento dos 
embargos de declaração da Fazenda Nacional nos autos do REsp 1.227.133/RS, 
julgado pelo regime do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), prevalece nesta Corte 
o entendimento segundo o qual "os juros de mora pagos em virtude de decisão 
judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de 
rescisão de contrato de trabalho, por se tratar de verba indenizatória paga na 
forma da lei, são isentos do imposto de renda, por força do art. 6º, V, da Lei 
7.713/88, até o limite da lei".

Relativamente aos juros de mora, considerados aqui verba acessória, a 
Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.089.720/RS, da relatoria do 
eminente Ministro Mauro Campbell Marques, julgado pela Primeira Seção em 
10.10.2012, com acórdão publicado em 28.11.2012, já firmou orientação de que, em 
regra, incide imposto de renda sobre os juros de mora, mesmo quando recebidos em 
virtude de reclamatória trabalhista, ressalvadas duas hipóteses: 

a) os juros de mora, sendo verba acessória, seguem a mesma sorte da 
verba principal – accessorium sequitur suum principale;

b) os juros mora recebidos em decorrência de rescisão do contrato de 
trabalho por perda de emprego, indiferentemente da natureza da verba principal, não são 
tributados pelo imposto de renda. 

A ementa do julgado guarda os seguintes termos:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL 
DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA 
TESE JULGADA NO RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA RESP. 1.227.133 – RS NO SENTIDO DA 
ISENÇÃO DO IR SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO 
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CONTEXTO DE PERDA DO EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA 
CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM 
PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA 
INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE 
INCIDÊNCIA DO IR.

1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta 
violação ao art. 535, do CPC, sem, na própria peça, individualizar o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no 
acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua relevância 
para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 
Súmula 284/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia.

2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do 
art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4.506/64, inclusive quando 
reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de sua natureza 
indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo legal (matéria 
ainda não pacificada em recurso representativo da controvérsia).

3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora 
quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de 
trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o 
trabalhador perde o emprego, os juros de mora incidentes sobre as 
verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são 
isentos de imposto de renda. A isenção é circunstancial para proteger 
o trabalhador em uma situação sócio-econômica desfavorável (perda 
do emprego), daí a incidência do art. 6o., V, da Lei 7.713/88. Nesse 
sentido, quando reconhecidos em reclamatória trabalhista, não basta 
haver a ação trabalhista, é preciso que a reclamatória se refira 
também às verbas decorrentes da perda do emprego, sejam 
indenizatórias, sejam remuneratórias (matéria já pacificada no 
recurso representativo da controvérsia REsp. 1.227.133 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. 
Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011).

3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas 
de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem ser 
discutidas outras verbas ou haver o contexto de continuidade do 
vínculo empregatício. A discussão exclusiva de verbas dissociadas do 
fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6o., inciso V, 
da Lei 7.713/88.

3.2. O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6o., 
inciso V, da Lei 7.713/88 é haver a perda do emprego e a fixação das 
verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo isso, a isenção 
abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas indenizatórias e 
remuneratórias quanto os juros incidentes sobre as verbas não 
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isentas.
4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros 

de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de 
incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto de 
despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância em que 
não há perda do emprego), consoante a regra do accessorium 
sequitur suum principale.

5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em 
reclamatória trabalhista, não restou demonstrado que o foram no 
contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 
(circunstância de perda do emprego). Sendo assim, é inaplicável a 
isenção apontada no item 3, subsistindo a isenção decorrente do item 
4 exclusivamente quanto às verbas do FGTS e respectiva correção 
monetária FADT que, consoante o art. 28 e parágrafo único, da Lei 
8.036/90, são isentas.

6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do 
contrato de trabalho:

Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta): 
Incide imposto de renda;

Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros cessantes 
não isentos): Incide imposto de renda;

Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não 
isenta): Incide imposto de renda;

Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário (lucros 
cessantes não isentos): Incide imposto de renda;

Principal: FGTS (verba remuneratória isenta): Isento do 
imposto de renda (art. 28, parágrafo  único, da Lei n. 8.036/90);

Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes): 
Isento do imposto de renda (acessório segue o principal).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido."

(REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell, Primeira 
Seção, julgado em 10.10.2012, DJe 27.11.2012.)

Segundo consta dos autos, não obstante as verbas recebidas pelo 
recorrido sejam decorrentes de reclamatória trabalhista, não se verifica que foram pagas 
no contexto de rescisão de contrato de trabalho, situação que configura que natureza 
remuneratória do montante sobre o qual incidiram os juros de mora, que seguem a sorte 
do principal.

É o que se infere da leitura do seguinte excerto da petição inicial de fls. 
2/22 (e-STJ):

O autor foi funcionário do BANCO DO BRASIL S/A. Em virtude 
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de direitos não reconhecidos e valores não quitados durante o 
contrato de trabalho, ajuizou a Reclamatória Trabalhista nº 
0814/2003, que tramitou perante a Vara do Trabalho de Campo 
Mourão-PR, sendo que nesta demanda foram reclamados valores 
referentes ao período imprescrito de dezembro/1998 a junho/2003.

(...)
E os valores recebidos através da RT aqui anunciada nada mais 

foram do que uma indenização pelos danos causados ao longo de 
todo o contrato de trabalho (limitados ao limite da prescrição) 
contra o autor. Trata-se de evidente reparação civil e que não 
poderá sofrer a incidência do tributo aqui guerreado.

O que o autor conseguiu, depois de longa demanda, foi ser 
indenizado de um ato ilícito cometido contra si durante a 
contratualidade. E esses valores têm natureza indenizatória e estão 
servindo para a sua sobrevivência. Não se trata, aqui, de um valor 
que o autor tenha recebido como resultado do seu trabalho, mas, 
sim, como indenização pelo sistemático descumprimento contratual 
por parte do seu ex-empregador e que resultou no direito ao 
recebimento dos valores que somente foram pagos após a 
intervenção do Poder Judiciário.

Extrai-se dos autos tratar-se a verba principal paga em decorrência de 
demanda judicial, fora do contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho em 
reclamatória trabalhista, tampouco mostra-se isenta ou fora do campo de incidência do 
imposto de renda.

Consequentemente, como a verba principal (adicional de 
periculosidade) é tributável, os juros de mora dela decorrentes, ao contrário do que 
decidiu a Corte de origem, também o são, considerado aqui o postulado accessorium 
sequitur suum principale.

Logo, não se aplica ao caso nenhuma das duas exceções apontadas à 
regra geral de incidência do imposto de renda sobre os juros de mora.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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